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			PREÂMBULO

			Pouco mais de uma dezena de anos decorreram entre a submissão da tese e a sua publicação. Entre essas duas margens temporais correu outra inquietude, que desencadeou a sede de a sujeitar a uma outra validação – a do público interessado – e, quiçá, a enveredar por novas investigações, alimentando o bicho perene que se alojou no espírito.

			Porque não? Despretensiosamente foi esta a pergunta que fui elaborando a alguns, a vários e, cumulativamente, a muitos desafios que me foram sendo lançados para publicar a tese. Porque não, foi também a desculpa acanhada do sacudir de ombros com que os fui protelando, até à hora em que, decididamente, respondi com a mesma, mas perentória pergunta: Porque não?

			E eis me aqui chegado, acompanhado por quem sempre me acompanhou nos meus desafios e viveu com entusiasmo os meus entusiasmos: a minha mulher, a quem, em primeiro lugar, dedico este desfecho – Natércia.

			 

			O olhar dos portugueses para o Brasil e para os brasileiros foi uma constante desde o seu “achamento” e esse olhar surtiu sempre um efeito de espelho com a realidade lusa. Nesse reflexo vê-se o que se quer e o que não se quer.

			O Brasil, do seu estado colonial até á independência, repensado pelo vintismo e na república, num diálogo que nos fez, juntos, olharmo-nos e descobrir o quanto somos semelhantes despertou, também, a avidez de procurar os defeitos recíprocos.

			No século XIX reinventaram-se motivações culturais, que nos fizeram produzir uma alegoria de representações sobre o Brasil, difundidas de um lado e do outro do oceano, por um escol de intelectuais, que se encontraram no espaço, no tempo e nos jornais.

			Uma vasta e profícua correspondência proliferou entre as duas margens do Atlântico e tantas imagens mútuas surgiram na imprensa dos dois países, alimentando o imaginário sobre uns e sobre os outros.

			Na nossa vivência comum, o caudal da história e da memória deixou sulcos profundos, que nos definem e elucidam as nossas idiossincrasias. O período temporal estudado foi construtivo e demonstrativo da matéria que tece, ainda hoje, as nossas ligações. É essa a razão que dá oportunidade a esta publicação.

			 

			Luís Manuel Almeida

			                                                                            Março 2020
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			I – INTRODUÇÃO

			1. – Campo histórico

			 

			No início do século XIX, Portugal foi obrigado a repensar a sua posição no mundo. A transferência da família real e da corte para o Brasil, em 1807, em consequência das invasões napoleónicas, o cerco efetuado pelas forças navais inglesas e a ocupação da ilha da Madeira, em 1808, depois da sua presença em Goa e Diu, somaram um conjunto de circunstâncias que provocaram um sentimento nacional de frustração, que nem a consciência de se viver uma situação de conflito pôde mitigar por muito tempo. Acrescidas a todas estas dificuldades esteve também a desarticulação dos circuitos mercantis tradicionais, sediados em Lisboa, então alterados pela política cambista adotada pelo governo de D. João VI, em 1808­-1810, segundo a qual os produtos europeus podiam entrar livremente no mercado brasileiro. 

			A comparação entre a sua anterior grandeza histórica e a atual situação de fraqueza e de humilhação, infligida pela presença militar, administrativa e política, por parte dos ingleses,1 e pela dependência do reino em relação à corte imperial do Rio de Janeiro, despertou na geração de então sentimentos de desamparo que exigiam soluções. Uma mudança dinástica ou uma solução ibérica podiam constituir­-se como alternativas. No entanto, a manutenção do Império era a opção mais aceitável para os revolucionários vintistas, que procuravam não cortar todos os laços com o Brasil, sonhando recuperar os mercados comerciais perdidos e orientar para esse território os produtos manufaturados da indústria portuguesa.2 A expressão máxima dessa atitude foi corporizada com a expedição militar (à qual o próprio Saldanha se opôs) que partiu de Portugal, em abril de 1823, para subjugar o Brasil pela força e que acabou derrotada três meses depois.

			Nesse contexto, a revolução vintista e a proclamação da independência do Brasil tiveram consequências no pensamento coletivo português, contribuindo para a formação de uma nova estrutura mental, que se traduziu na passagem de uma vivência idiossincrática colonial e imperial para a necessidade de um olhar introspetivo sobre a realidade nacional e a sua sobrevivência no panorama mundial.

			A 25 de agosto de 1825, Portugal reconhecia o Brasil como Império independente, depois de várias ações diplomáticas realizadas pela Inglaterra, restabelecendo­-se as relações comerciais com os dois países e consumando­-se, com desilusão, a realidade em que Portugal, doravante, não tinha qualquer relação privilegiada com a antiga colónia.3

			A formação do pensamento português em relação ao Brasil foi, nos anos seguintes, condicionado pelas conturbações internas do país, logo iniciadas com a Vilafrancada (em consequência da pressão das monarquias europeias sobre o regime liberal espanhol e com efeitos imediatos em Portugal) e continuadas, durante toda a primeira metade do século, pelo clima de guerra civil que se viveu.

			Até à Regeneração, iniciada na Primavera de 1851, pela ação militar do duque de Palmela, decorreu um processo de reatamento das relações diplomáticas com o Brasil. Este clima foi favorecido pelos laços de sangue entre D. Pedro e D. Maria II (sua filha) e pela similaridade da cultura e da língua,4 só prejudicadas entre 1842 e 1846, durante os governos de Costa Cabral porque, entretanto, se levantaram problemas relacionados com a emigração.

			Com o início da Regeneração, o governo português aprovou vários diplomas que diziam respeito ao aprofundamento das relações com o Brasil, nos domínios do comércio e da emigração. No país abria­-se também um capítulo de pacificação nacional denominado como o terceiro liberalismo, que decorreu até 1890. Com esse movimento Portugal recuperou o enunciado liberal do vintismo e uma predisposição mais tranquila para construir a sua viabilidade no plano económico, político e internacional, designadamente nas relações com o Brasil. É nesse período que balizaremos a nossa reflexão.

			O desenvolvimento da indústria portuguesa gerava interesses comerciais, que passavam pela sua expansão, enquanto a emigração para o território brasileiro conhecia valores elevados. Aliado a estas circunstâncias, o interesse em estreitar os laços culturais e políticos era assinalado com frequência na imprensa portuguesa. Em resultado da presença dos nossos emigrantes no Brasil e do intercâmbio cultural entre os dois povos nasceram várias associações de beneficência e de cultura, apostadas em homenagear figuras históricas e efemérides portuguesas, além de se empenharem em facilitar a atividade comercial dos empresários portugueses.

			Também no Brasil, este período foi acompanhado pela normalização das instituições e pela adesão à tese da “conciliação”, após momentos de perturbação que tiveram exemplo na guerra dos “farrapos” e na “praieira”, em que muitos portugueses foram vitimados. O final da década de quarenta revelou o protagonismo institucional e político de D. Pedro II (a sua coroação ocorrera em 1841, com apenas 16 anos de idade). A aposta numa vocação desenvolvimentista, além dos seus aspetos económicos, assentava numa ideia para a construção nacional, que abrangia a própria constituição do tecido social, devido à chegada de enormes remessas de emigrantes vindos da Europa, mas passava também pela criação de uma cultura nacional.

			Entretanto, durante o século XIX, foi­-se formando na cultura portuguesa uma visão historiográfica sobre o Brasil que provocou uma mudança de atitude em relação à figura de D. João VI, imputando­-lhe todas as culpas (que antes eram dirigidas à deflagração da guerra peninsular) pelo estado de Portugal e passando a expô­-lo como um rei fraco. Esta ideia foi recorrente entre os jornalistas portugueses, como foi o caso de J.S. Mendes Leal, J.M. Latino Coelho e L.A. Rebelo da Silva, entre outros. Para eles, era evidente a cedência aos ditames ingleses, o oportunismo da corte (figurando­-se de liberal na revolução de 1820) e a mediocridade do monarca.5 

			Chegados às vésperas de 90, Portugal foi surpreendido pela chegada do Imperador deposto (em trânsito para o exílio europeu) e por uma aguda crise das finanças públicas. Novamente o país teve de discutir o seu projeto nacional e a sua situação no mundo. Por via das pressões exercidas pela Inglaterra (o “Ultimatum” inglês) Portugal orientou­-se para África, assumindo a necessidade de ocupar efetivamente os territórios desse continente, como novo desígnio nacional. O Brasil passou a situar­-se num plano de opções secundárias, pelo menos no discurso oficial e político, embora a emigração registasse um crescente fluxo para a jovem república. Entretanto, o corte de relações diplomáticas entre Portugal e o Brasil, em 1893, parecia encerrar um processo de construção de proximidades vivido no último meio século entre as duas nações, que nem a revolução republicana tinha embaraçado.

			Estas balizas cronológicas correspondem a uma factologia política, económica e social, associada a uma atitude mental que preconizou a criação de laços culturais de identidade entre os dois povos. Neste período histórico, os portugueses criaram sobre o Brasil expectativas e imaginários de soluções para as suas necessidades emergentes, tendo em vista os condicionalismos nacionais. Sendo sempre discutível a proposta de uma delimitação temporal, uma vez que não existem cortes no tempo, ela é apenas uma referência para se compreenderem os processos históricos. Nelas se distinguem dinâmicas culturais e mentais, nas quais se formaram imagens e representações do Brasil no ambiente intelectual português, favorecidas pela circulação da imprensa que, neste período, conheceu um significativo desenvolvimento.6

			A aferição que faremos dos pressupostos mentais e culturais veiculados na imprensa periódica portuguesa sobre o Brasil, na segunda metade do século XIX, é baseada numa pesquisa efetuada em textos produzidos por formadores de opinião que, simultaneamente, difundiram na imprensa e nas editoras (as publicações de obras históricas e literárias são, por vezes, antecedidas pela divulgação nos jornais) visões peculiares do seu tempo.

			A elaboração mental produzida nos jornais ajuda­-nos a descobrir as posturas historiográficas assumidas no século XIX, em que as narrativas históricas reivindicaram, por vezes, a descrição do real ou assumiram um estatuto de cientificidade. Além disso, sobre as temáticas do quotidiano e sobre a valoração dos elementos culturais produzidos na sociedade brasileira, a imprensa revelou um debate vivo e divergente, proporcionando­-nos um volume de informes que enriquecem o nosso campo epistemológico.

			Ao abordarmos o assunto das publicações periódicas, e ao fazê­-lo numa perspetiva histórica do estudo da imprensa, estamos a estabelecer relações com a iniciativa dos autores que fazem notícias (e assim se imiscuem culturalmente na sociedade) e com as dimensões de passividade e da atividade públicas, bem como com os fatores condicionantes em que as práticas mediáticas se relacionam com o conjunto das práticas culturais da sociedade. No século XIX, os agentes culturais tinham por objetivo a formação e a divulgação para um público alargado.7 As fontes que utilizámos preferencialmente (publicações periódicas) e os demais textos coevos revelam­-nos as conceções culturais criadas por uma elite, que tem ao seu dispor os meios para produzir opinião. Será nesse círculo (o das elites culturais) que basearemos a nossa investigação.

			O nosso campo de pesquisa será a generalidade da imprensa periódica da segunda metade do século XIX, privilegiando aquela cuja orientação editorial apostou num público residente no império brasileiro ou os que pelo seu valor formativo e cultural expressaram ideias que cimentaram opiniões sobre ele. Destacaremos, igualmente, algumas revistas e jornais que tiveram, num dado momento do desenvolvimento da imprensa em Portugal, um papel relevante na criação de opinião e foram marcantes na introdução de inovações gráficas no meio da comunicação escrita.

			Sendo o período de meio século um tempo curto na História, mas vasto em acontecimentos e na alteração de pressupostos mentais e analíticos, também a imprensa periódica se envolveu nessa formação cultural. Raros foram os jornais que dispuseram de tempo para acompanhar todo esse percurso, embora muitas ideias transitassem de publicação em publicação, mercê da mobilidade dos seus redatores e devido à influência das conceções estrangeiras que aqui eram introduzidas.

			Sem pretendermos fazer uma periodização das tipologias discursivas nos conteúdos da imprensa, encontramos uma diferenciação relativa nas suas formas comunicacionais, conforme o decorrer do tempo histórico, com alterações visíveis nas últimas décadas do século, quando a corrente literária do Realismo se vai impondo na imprensa escrita.

			A pesquisa que fazemos na imprensa periódica corresponde a um processo de recolha em fontes inseridas nos seus contextos, pelo que a articulação com outra documentação coeva é imprescindível. Por outro lado, sobre a bibliografia hodierna, estaremos atentos às publicações mais recentes que possam introduzir novos elementos sobre o problema, bem como àquelas obras que, reconhecidamente, constituem um marco interpretativo e se mantêm atualizadas.

			
				
					1 Cf. O Português, Londres, n.º 6, de outubro de 1814, p. 468. 

				

				
					2 Cf. Valentim Alexandre, “O Processo da Independência do Brasil”, Francisco Bethencourt, Kirti Chaudhuri, História da Expansão Portuguesa, vol. IV «Do Brasil para África (1808­-1930)», Lisboa, 1998, p. 27.

				

				
					3 Cf. A Trombeta Lusitana; folha religiosa, política e literária, Lisboa, n.º 69, de 14 de maio de 1828. Transmitia um sentimento de luto e tristeza pela desagregação do império colonial português. De facto, as implicações foram significativas, particularmente em relação ao porto de Lisboa que perdeu o seu lugar de entreposto para os produtos brasileiros, embora no caso do vinho e do vinho do Porto a sua comercialização até se elevasse. Valentim Alexandre,Op. Cit., p. 43.

				

				
					4 Oliveira Lima, D. Miguel no Trono (1828­-1833), Coimbra, 1933, pp. 117 e ss.

				

				
					5 Cf. Revista Contemporânea de Portugal e Brasil. No seu vol. II, de 1860 são publicados alguns artigos destes autores que se encontram, respetivamente, em: Mendes Leal, pp. 221­-233; Latino Coelho, pp. 177­-183 e 439­-455 e Rebelo da Silva, pp. 535­-648.

				

				
					6 A proliferação de jornais e revistas, aliadas ao desenvolvimento dos meios de comunicação – o telégrafo, o cabo submarino e a frequência de carreiras de vapores intercontinentais – são um fenómeno tecnológico e com implicações de massas que criaram a designação de «fase industrial da imprensa». José Tengarrinha, História da imprensa periódica portuguesa, 2º ed., Lisboa, 1989, pp. 211 e ss.

				

				
					7 Cf. Sérgio Campos Matos, Historiografia e Memória Nacional no Portugal do século XIX (1846­-1898), Lisboa, 1998, p. 27.

				

			

		

	
		
			 

			2. – Metodologia e problematização

			 

			A dimensão conceptual do problema coloca­-se entre dois elementos, resultantes da historiografia e das fontes: as conceções historiográficas do século XIX e a natureza das fontes escolhidas. Para a formulação de uma teoria teremos de nos localizar num plano de interpretação das fontes que nos permita apresentar uma proposta inteligível, que se diferencie das conceções historicistas da época e da textualidade dos dados da informação. Pretendendo abordar as visões e os imaginários que se criaram no ambiente cultural de um período histórico, a nossa atitude será a de estabelecer concatenações entre os dados disponíveis para o estudo e o todo social, aferindo os processos intelectuais através dos quais o discurso jornalístico assume um valor histórico.

			Entendemos o conjunto dos documentos jornalísticos como produto de uma sociedade, que sobre eles exerceu uma relação de forças e os tornaram referências da cultura de um determinado momento. A convivência entre o jornalismo e os autores das obras de história, no século XIX, veio facilitar o nosso estudo.

			No entanto, no quadro epistemológico e conceptual para a história da imprensa, teremos também de considerar na nossa análise as diversas temáticas que compuseram a generalidade da vivência social, enquanto elementos que afetaram o pensamento de um período. Com a abertura destes horizontes de pesquisa, enquadraremos os conceitos que a mentalidade de uma elite intelectual formou sobre o Brasil, abordando­-os com a preocupação de formularmos uma visão crítica da sociedade de Oitocentos. A dialética entre a unidade e as partes desta exposição obriga a que, logo de início, nos refiramos ao objeto da nossa investigação – os portugueses no Brasil e os periódicos que lá são recebidos. Daí a existência de um capítulo sobre emigração e imigração, bem como de outro sobre a imprensa. O facto de haver uma população portuguesa bem definida na capital do Império impôs, inversamente, a construção de barreiras de proteção e de estratégias de inserção na sociedade brasileira. A nossa tarefa será a de reconhecer as representações culturais que se revelaram na blindagem do seu espaço próprio e algumas dessas manifestações que se miscigenaram no ambiente carioca. Para isso, estudaremos, entre outros elementos, as suas associações e sociedades, organizadas pelas mais variadas temáticas e motivações, bem como as referências que a comunidade lusa mereceu nos jornais. 

			Sendo um trabalho de investigação, interessado em compreender o olhar que os portugueses lançaram para o Brasil, abordaremos a visão que nos periódicos se formou sobre o Brasil e os brasileiros, os fatores de aproximação e de distanciamento com Portugal e os portugueses. A segunda metade do século XIX brasileiro caracterizou­-se pelo surgimento de condições de desenvolvimento e de vontades culturais que abalaram as estruturas económicas e sociais e, por fim, o próprio poder. Nesse espaço de tempo registaremos os processos que mais marcaram o Brasil – a Guerra do Paraguai, o movimento abolicionista e a revolução republicana. As balizas cronológicas ficarão assim definidas entre o início do período desenvolvimentista iniciado em 1850, e o momento revolucionário que deflagrou em 1889. Este último capítulo será abordado até ao corte de relações diplomáticas com Portugal, em 1893.

			A problemática para o nosso estudo define­-se na intenção de esclarecer o processo de elaboração das representações culturais sobre o Brasil, formadas entre as elites portuguesas. Considerando o decurso das relações de Portugal com o Brasil, interrogar­-nos­-emos sobre o tipo de observação que jornalistas e autores portugueses fizeram desse país, durante a segunda metade do século XIX. Que conceitos formularam? Que imaginários construíram? Que perceções obtiveram do desenrolar dos acontecimentos no Brasil e sobre o seu quotidiano? Como foi que os divulgaram e com que perspetivas formaram opinião?

			 

		

	
		
			II – EMIGRAÇÃO/IMIGRAÇÃO:  OS PORTUGUESES NO BRASIL

			1. – Conflitos de identidade na formação da nacionalidade brasileira

			 

			A abordagem da temática da emigração portuguesa e da imigração no Brasil coloca­-nos o problema prévio de debatermos as questões relacionais e de integração que opuseram brasileiros e portugueses nos diversos momentos deste processo. “O olhar de um povo sobre outro é, em larga medida, uma construção da ordem do imaginário coletivo. Produto de um processo de generalização e caricatura, assim se desenvolvem estereótipos acerca do carácter nacional – caso da tipificação do português pelos brasileiros – e dos brasileiros pelos portugueses”.8 A formação da identidade nacional brasileira no século XIX percorreu períodos em que a participação dos portugueses foi uma constante e sobre os quais se deteve uma visão condicionada por acontecimentos políticos e por uma prática de relações que se foram estabelecendo entre brasileiros e portugueses, ao nível das estruturas económicas, culturais e da sua vivência quotidiana. Para Manoel Luís Salgado Guimarães, delinearam­-se claramente dois momentos: “(...) primeiramente ‘brasileiros’ e ‘portugueses’ eram chamados de ‘patriotas’ quando defendiam os interesses dos seus territórios pátrios, identificados com as suas terras de nascimento; depois, esta distinção torna­-se mais complexa, coincidindo com os episódios que cercaram a partida de D. João e com a chegada de notícias das Cortes, prejudiciais à autonomia do Brasil. A partir deste momento, passa a tecer­-se um quadro e divergências que se foram paulatinamente acentuando e gerado o ódio entre ‘portugueses’ e ‘brasileiros’.”.9 Neste contexto, o sentido de autonomia criado após 1808 teria colidido com as propostas dos constituintes da revolução portuguesa de 1820 e acentuado o sentimento antiportuguês que, entretanto, foi incentivado por jornais como o Tamoio e a Sentinela.10 Epítetos como “marotos” e “pés­-de­-chumbo” para designar os portugueses e de “cabralha” para ofender os brasileiros já eram ouvidos cerca dos anos vinte, a propósito dos conflitos gerados na disputa de espaços de trabalho e na demais vivência quotidiana.11

			No debate historiográfico que se produziu entre os autores do século XIX e inícios do século XX, Adolfo Varnhagen (1810­-1878)12 e Oliveira Lima (1867­-1928)13 estão entre aqueles que concordam sobre a existência de uma prática de independência desde 1808 mas que, ao contrário de Tobias Monteiro (1866­-1952)14, não depreciam as instituições portuguesas. Para eles, a identidade brasileira não foi construída em oposição aos elementos lusitanos, mas constituiu uma transferência do poder para os brasileiros, facilitada por o exercício desse poder já se encontrar em território americano. Por seu turno, João [John] Armitage (1807­-1856) sublinha que a identidade brasileira foi construída em oposição aos portugueses e a tudo o que simbolizasse a Metrópole. Essa consciência tinha raízes que se foram desenvolvendo desde os finais do século XVIII até à chegada da Corte ao Brasil, quando os “colonos” começaram a assumir interesses divergentes do Estado colonizador. “A rivalidade sempre prevaleceu entre portugueses e brasileiros natos (...) Os novos hóspedes pouco se interessavam pela prosperidade do País: consideravam temporária a sua ausência de Portugal, e propunham­-se mais a enriquecer­-se à custa do Estado, do que administrar a justiça ou beneficiar o público”.15 Como tal, a emancipação do Brasil passava por estabelecer uma diferenciação entre a nação brasileira e a nação portuguesa, compreendendo­-se na primeira os “portugueses do Brasil”, os “portugueses da América” ou, simplesmente, os “brasileiros”, que anteriormente pertenciam a uma única nação portuguesa, composta de habitantes com especificidades regionais.16 “Armitage e Varnhagen, embora possuidores de visões diferentes sobre a emancipação e sobre a colonização portuguesa, deram à Independência um carácter nacionalista porque estavam preocupados em construir politicamente a Nação e traçar­-lhe a História. Para eles, a diferença entre brasileiros e portugueses ter­-se­-ia evidenciado com a crise política gerada pelas medidas neocolonizadoras das cortes”.17

			Nos anos seguintes à Independência aprofundou­-se a diferença entre o ser português e o ser brasileiro, classificando­-se este último como o nato em terras americanas ou o adepto da causa nacional, mesmo que tivesse nascido na Europa.18 A eventualidade de uma guerra com Portugal gerou um sentimento de antagonismo que teve repercussões reais. Enquanto por parte de Portugal se falava e preparava uma expedição militar, no Brasil assistiu­-se a uma frenética preocupação em ultimar medidas de defesa.19 Nesse ambiente, era a recém­-proclamada independência que estava ameaçada e o inimigo era português. “(...) este mesmo caminho foi trilhado por Caio Prado Júnior, que leu os acontecimentos entre 1808 e a Abdicação sob a ótica de Armitage, recuperando sua visão sobre a participação popular e sobre a formação da identidade nacional em oposição à Metrópole”.20

			Durante o período do governo de D. Pedro I, os portugueses afirmaram­-se politicamente pelo absolutismo e tiveram predomínio nos ministérios. Essa relação de poder foi determinante na contestação que levou à Abdicação, assistindo­-se, entretanto, a um desenrolar de conflitos (que culminaram com a noite das garrafadas de 12 de março de 1831), cuja substância era a condenação do privilégio de que gozavam os portugueses nos ministérios, os jogos de favores entre apaniguados e a sua preponderância no comércio (mesmo até no Banco do Brasil).21 “O elemento português aparecia muitas vezes como catalisador dessa anarquia. Os gritos de ‘mata marinheiro’ e ‘morra português’ enchiam as ruas, precedendo as reivindicações de nacionalização do comércio a retalho”.22

			O período regencial foi um dos mais agitados da história política do Brasil, em que as diversas rebeliões provinciais, reivindicando mais autonomia, proporcionaram difíceis momentos de transição de uma prática absolutista para o liberalismo. Nesses confrontos que opuseram as elites locais, mas também conceções de governo, a causa absolutista foi frequentemente identificada com os portugueses (caramurus), que ainda ocupavam importantes lugares na burocracia, no exército e no alto comércio e lutavam pelo regresso de D. Pedro I. No entanto, “(...) foi após a abdicação de D. Pedro I, em 1831, que se reavivou a aversão ou o desprezo pelo português. De um lado, o quase monopólio exercido sobre sectores da economia, em particular no comércio varejista, e, de outro, a contínua presença de novos emigrantes vindos de Portugal, beneficiados pela cor da pele e por uma maior preocupação para o trabalho”.23

			
				
					8 Sérgio Campos Matos, “O Brasil na Historiografia portuguesa de Oitocentos”, Brasil e Portugal, 500 anos de Enlaces e Desenlaces. Revista Convergência Lusíada, Rio de Janeiro, vol. 2, n.º 18 (n.º especial), 2001, pp. 319­-332.

				

				
					9 Manoel Luís Salgado Guimarães, “Nação e Civilização nos Trópicos: o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro e o Projeto de uma História Nacional”, Estudos Históricos. Caminhos da Historiografia, Rio de Janeiro, Boletim do Centro de Estudos Históricos, n.º 1, de janeiro de 1936, pp. 28­-69.

				

				
					10 Cf. Gladys Sabino Ribeiro, “Os portugueses na formação da nação brasileira – o debate historiográfico desde 1836”, Ler História, Lisboa, n.º 38, 2000, p. 126.

				

				
					11 Cf. Tobias do Rego Monteiro, História do Império: a elaboração da Independência, Belo Horizonte/São Paulo, 1981, p. 131.

				

				
					12 Francisco Adolfo de Varnhagen, História da Independência do Brasil até ao reconhecimento pela antiga Metrópole, compreendendo, separadamente, a dos sucessos ocorridos em algumas províncias até essa data, Rio de Janeiro, 1917. O autor começou a preparar esta obra logo após a publicação da sua História Geral do Brasil, contudo, devido à sua morte em 1878, ela só surgiu ao público em 1917. Nesta obra, o autor ainda teceu algumas considerações sobre a possibilidade de reunificação do Brasil e Portugal (pp. 142, 151 e 199).

				

				
					13 Manuel de Oliveira Lima, O Movimento da Independência (1821­-1822), Belo Horizonte/São Paulo, 1989. A primeira edição desta obra foi em 1922. Segundo este autor, a Independência teria sido inevitável “pelo prisma da história e da simples lógica”, p. 19. 

				

				
					14 Tobias Monteiro assinalava as evidências da separação por sinais que vinham desde a chegada da família real e da abertura dos portos, bem como pela propagação da revolução espanhola, que afetavam Portugal, ou pelo “(...) contágio das revoluções americanas nas colónias espanholas que afetariam o Brasil”. Tobias Rego Monteiro, Op. Cit., p. 285. Além disso, a pessoa de D. João IV, que considerava de “medroso”, não augurava iniciativas de projetos ou de ideias. Nos critérios bibliográficos de Gladys Ribeiro, Op. Cit, p. 129, sobre o tema, foi escolhido um poema encontrado por Tobias Monteiro, Op. Cit., p. 347, onde se diz: “Nós temos um rei / Chamado João / Faz o que lhe mandam / Come o que lhe dão / E vai para Mafra / Rezar Canto­-Chão”. 

				

				
					15 João Armitage, História do Brasil desde ..., Belo Horizonte/São Paulo, 1981, p. 32. A primeira edição desta obra foi publicada em Londres e no Brasil, respetivamente, em 1836 e 1837.

				

				
					16 Cf, Gladys Sabino Ribeiro, “Desenlaces no Brasil pós­-colonial: a construção de uma identidade nacional e a Comissão Mista Brasil­-Portugal para o reconhecimento da Independência”, www.historia.uff.br/artigos/ribeiro_desenlaces.pdf., de dezembro de 2004, pp. 1­-2.

				

				
					17 Idem, Ibidem, p. 4.

				

				
					18 Cf. Idem, Ibidem, p. 4.

				

				
					19 No mês de setembro de 1822, os conselheiros (Conselho de Procuradores) foram instados a apresentar planos de defesa. Ver: Sistema de Defesa para Assegurar a Cidade do Rio de Janeiro contra um ataque que possa intentar de fora do Rio de Janeiro, pelo Brigadeiro Manuel da Costa Pinto, 14 de setembro de 1822, Secção de Manuscritos, F.B.N.R.J. Além disso, várias fortificações foram construídas, principalmente nas regiões fronteiriças e foram arrecadados fundos para sustentar uma possível guerra com Portugal. Ver: Ofício de Manuel Alves Teixeira, Antônio Correia de Carvalho, Inácio José de Morais, Francisco Álvares Teixeira Rubião, dirigido ao Conselheiro João Severiano Maciel da Costa, pedindo que fizesse chegar às mãos do Imperador um abaixo­-assinado em que diversas pessoas contribuíram para a manutenção de fortalezas ante um possível ataque das tropas portuguesas, Rio de Janeiro, 19 de julho de 1824, Secção de Manuscritos, F. B.N. R.J.

				

				
					20 Gladys Sabino Ribeiro, “Os portugueses na formação da nação brasileira – o debate historiográfico desde 1836”, Ler História, Lisboa, n.º 38, 2000, p. 138.

				

				
					21 Cf. Caio Prado Júnior, Evolução política do Brasil e outros estudos, 10ª ed., São Paulo, 1977. pp. 53­-58.

				

				
					22 Ilmar Rohloff Mattos, O tempo de Saquarema, São Paulo, 1987, pp. 75­-76.

				

				
					23 Lúcia Maria Bastos P. Neves, Tania Maria Tavares Bessone da C. Ferreira, “Portugal, França e Brasil: representações imaginadas (1804­-1914)”, Lená Medeiros Menezes, et alii (org.), Olhares sobre o político; novos ângulos, novas perspetivas, Rio de Janeiro, 2002, p. 32.

				

			

		

	
		
			 

			2. – Quantificações e características do movimento migratório

			 

			Chegados ao período que definimos para o nosso estudo – a segunda metade do século XIX –, assistimos a algumas alterações na política da imigração, que lidam, principalmente, com o facto de o aprovisionamento de novos escravos ter sido suprimido e com a situação estrutural em que a escravidão se tornou um recurso oneroso e inadequado para o desenvolvimento da agricultura, particularmente no que dizia respeito à exploração do café. Numa tentativa de definir os momentos mais marcantes desta problemática, propomos o ano de 1850, quando foi aprovada no Brasil a “Lei sobre as Terras”24, o início da década de setenta, quando há um apelo dos governantes brasileiros para o recrutamento de trabalhadores europeus e, concomitantemente, sucedem crises na lavoura portuguesa e, finalmente, o período da Abolição e da instauração da República, que cria novas condições para a contratação de trabalhadores estrangeiros.

			A solução que se colocava ao Brasil era o recurso à imigração. No entanto, nem sempre as condições oferecidas se revelaram razoáveis. A “Lei sobre as Terras”, aprovada em setembro de 1850, pretendia suscitar a imigração de camponeses europeus pobres e de trabalhadores que, incapazes de comprarem de imediato a terra, se empregavam como jornaleiros. Assim, os estrangeiros não podiam adquirir a terra senão depois de uma permanência de três anos no território, ao mesmo tempo que as somas obtidas pelo imposto, pelas taxas ou venda de terras, serviam para financiar a imigração.25 Com esta medida legislativa, a política governamental brasileira assumia uma estratégia que vinha delineando desde 1840, substituindo a prática do preenchimento dos espaços vazios demográficos pela prioridade no fornecimento de mão­-de­-obra para o cultivo do café no Rio de Janeiro e em São Paulo. Por outro lado, colocava­-se a questão de se saber por quem seriam substituídos os antigos escravos nas novas condições de exploração agrícola, criadas pela introdução do trabalho assalariado e pela, ainda débil, mecanização na exploração da terra. A ideia da sua substituição por colonos europeus, a quem se ofereciam condições de vida pouco superiores às dos antigos escravos, redundou em conflitos que opuseram os fazendeiros aos novos trabalhadores. Por isso, até à década de 1870, a entrada de imigrantes não cumpriu as aspirações do governo brasileiro, tendo­-se apenas registado, entre 1820 e 1876, uma média anual de 6 142 trabalhadores, dos quais 45,7% eram portugueses, ou seja, 2809.26

			A maior parte dos imigrantes portugueses radicaram­-se na cidade do Rio de Janeiro, enquanto que para São Paulo só começaram a chegar nos finais do século XIX. Assim, em 1864, chegaram ao Rio de Janeiro 5 097 trabalhadores portugueses, enquanto que as estatísticas nada registaram para a cidade de São Paulo. De 1865 a 1869 entraram no Rio de Janeiro 24 102 imigrantes, ou seja, 99, 3% contra 0,7% na cidade de São Paulo, isto é, 244 imigrantes. Dos 66 258 portugueses entrados no Rio de Janeiro, entre 1864 e 1873, 34 126 (51,5%) fixaram­-se nesta cidade, tendo­-se os restantes dispersado por outras localidades.27 Significa isto que a imigração portuguesa correu um pouco à revelia das necessidades económicas do Brasil, designadamente da necessidade de fornecer braços para o trabalho agrícola, uma vez que parte destes imigrantes se vieram dedicar ao comércio e ao sector de serviços. Importa referir que a “Lei sobre as Terras”, de 1850, não facilitava o acesso à propriedade da terra e, como tal, não era convidativa para a entrada em massa de trabalhadores europeus, preferindo estes outros destinos como a América do Norte ou a Austrália. No entanto, o Brasil era o caminho, quase único, dos emigrantes portugueses, mesmo que as leis portuguesas tendessem a obstar à sua saída do reino ou a orientá­-los para África. Em contrapartida, no Brasil existia apoio oficial à sua entrada, embora de forma desordenada e sem controlo. A partir do ano de 1870 assistiu­-se a um aumento significativo da entrada de portugueses no Império, com 4 458 portugueses para um total de 5 158 do conjunto das nacionalidades. No ano de 1871 entraram 8 124 portugueses, para um total de 12 431 e no ano de 1872 registou­-se a maior evolução, quando os imigrantes portugueses somaram 12 918, num total de 19 219. Posteriormente, observamos um declínio na entrada de portugueses até aos anos de 1879 e 1880, em que se voltaram a registar valores semelhantes aos dos anos de 1871 e 1872, embora enquadrados num número maior de entradas totais. A maior contribuição para esse relativo decréscimo da percentagem de portugueses esteve no aumento de entradas de trabalhadores italianos que, desde 1877, suplantaram em número a entrada de portugueses. O crescimento do número de trabalhadores italianos e a sua predominância, em termos estatísticos, relativamente às outras entradas, registou­-se entre 1877 e 1903, com exceção para o ano de 1881, em que as chegadas de portugueses e italianos foram significativamente baixas (3 144 e 2 705, respetivamente). Nesse ano, o conjunto de entradas de imigrantes no Brasil (alemães, espanhóis, italianos, portugueses, russos e outros) decresceu para cerca de um terço, por via da diminuição do fluxo migratório italiano e português.28 O início de um clima de agitação social no Brasil em torno do movimento abolicionista, a extinção em Portugal da possibilidade de substituir a obrigação do serviço militar por um pagamento ou as campanhas difundidas pelo governo italiano desaconselhando a emigração para o Brasil, podem ter contribuído para esse decréscimo momentâneo.

			A supremacia da imigração italiana, em relação à portuguesa, tem sido contestada por autores29 que colocam em evidência o facto de os trabalhadores italianos que afluíram ao Brasil terem sido os que mais assiduamente foram subsidiados pelo governo brasileiro, logo, mais facilmente contabilizados, enquanto que os portugueses não foram particularmente enquadrados nessa modalidade, fazendo­-o por iniciativa individual. Além disso, houve por parte dos portugueses uma chegada contínua e regular, desde a Independência até às primeiras décadas do século XX. Ainda de acordo com as estatísticas do Memorial do Imigrante,30 relativamente aos imigrantes entrados no Estado de São Paulo segundo as nacionalidades entre 1827 e 1959, a percentagem dos imigrantes portugueses é reveladora: entre os anos de 1827 e 1935, os italianos representavam 35, 5 %, somando 942 903 entradas; os brasileiros correspondiam a 17,1%, com 494 834 entradas; os portugueses representavam 14,2%, com 413 161 entradas, ligeiramente à frente dos espanhóis que eram 13,3% do total com 368 631 entradas.

			Convém referir, a este propósito, a importância que o Imperador poderá ter tido com as suas viagens à Europa, designadamente a Portugal, em 1872 e em 1877. Esta iniciativa, que contava reforçar os laços diplomáticos entre Portugal e Brasil, deve ser enquadrada na preocupação dos governantes brasileiros em cativar trabalhadores europeus. Em 1871 o governo brasileiro criou a lei que permitiu a emissão de apólices até seiscentos contos de réis para auxiliar no pagamento das passagens e o adiantamento de vinte mil réis a cada família imigrante. No mesmo ano foi formada a Associação Auxiliadora de Colonização de São Paulo, que reuniu grandes fazendeiros e capitalistas e teve o apoio do Governo Provincial. Posteriormente, em 1886, foi criada a Sociedade Protetora da Imigração, em São Paulo, que garantia aos estrangeiros o transporte, o alojamento, o emprego e o repatriamento em caso de inadaptação e permitiu a entrada de cerca de 120 000 italianos até 1896 para os trabalhos de lavoura relacionados com o café. Nesse intermédio funcionou ainda a Sociedade Central de Imigração, entre 1883 e 1891, no Rio de Janeiro, com a finalidade de recrutar imigrantes para a pequena propriedade. Visava, assim, imitar o sucesso dos E.U.A., alterando o regime de propriedade assente no latifúndio e na monocultura e transformando o Brasil num país de pequena propriedade e de culturas múltiplas.31 

			É necessário observar que até 1872 não existiram estatísticas demográficas em qualquer país das Américas portuguesa e espanhola, considerando­-se os valores apresentados apenas como uma estimativa, uma vez que a contagem era realizada com o número de emigrantes autorizados. Por esse motivo, os números sobre a emigração são condicionados pelas estratégias de contenção praticadas pelas autoridades portuguesas e pelo projeto de reconversão geográfica da emigração (1877), apostado em orientá­-la para o espaço africano. Posteriormente, o período entre 1870 e 1889 correspondeu a um dos momentos de maior tolerância para a emigração portuguesa.32

			Os impedimentos que o Estado português criava para a saída de emigrantes derivavam, sobretudo, do requisito nacional de assegurar o recrutamento de homens jovens para o serviço militar. No entanto, as remessas de dinheiro que provinham do Brasil, a partir dos anos setenta, atenuaram o crivo no controlo das saídas. Além disso, o desenvolvimento da imprensa e a adesão do Brasil à Convenção Postal Universal (1877) facilitaram a circulação da informação e a veiculação mais generalizada de apelos à emigração.

			Segundo as estatísticas apresentadas por António José Telo, registou­-se um aumento da emigração portuguesa a partir de 1871. “A média anual de imigrantes passou de 5 177 na década de 1860 para 12 912 na década de 1870, alcançando 18 323 entre 1880­-1890.Esse incremento introduziu uma variável nova nas relações bilaterais, deslocando a importância do fluxo comercial entre os dois países para o fluxo financeiro em sentido único, do Brasil para Portugal. Com efeito, com a emigração crescem as remessas para Lisboa, via Londres”.33 Segundo Pedro Calmon, existiam no Rio de Janeiro, em 1860, 4 403 estabelecimentos comerciais de portugueses e 1 545 de brasileiros. Em 1863, a proporção era de 4 813 para 1 083 e, em 1903, os estabelecimentos portugueses eram 8 211 contra apenas 3 941 de brasileiros.34 “Foi sobretudo a partir da década de 1880 que a introdução de uma política sistemática de subsídios produziu uma transformação na natureza da imigração europeia para o Brasil”35, ao mesmo tempo que o peso relativo dos portugueses decresceu em relação aos emigrantes de outras nacionalidades, com os italianos à cabeça.36 Para o período compreendido entre 1877 e 1886 o número de entradas de imigrantes elevou­-se para 27 316, entre os quais os portugueses somam uma média anual de 8 400 indivíduos, isto é, 30,8% do total da imigração.37

			Assiste­-se a um incremento significativo da imigração a partir da Abolição (1888), mas esta corrente migratória foi também alimentada pelo desenvolvimento da cultura do algodão e do café, em São Paulo, sendo apenas diminuída no período da Primeira Guerra Mundial, para logo depois se elevar. Os números apresentados pelo Memorial do Imigrante38 indicam um valor recorde nos anos de 1891 (32 349 portugueses) e de 1895 (36 055 portugueses), sendo que os anos anteriores – 1887, 1888, 1889 e 1890 – registaram um progressivo aumento de entradas de imigrantes portugueses – 10 205, 18 289, 15 240 e 25 174, respetivamente, quando em 1886 se tinham ficado por 6 287. O declínio relativo observado no ano da proclamação da República (1889), foi ultrapassado abruptamente logo no ano seguinte. Para isso foi fundamental o projeto do senador Alfredo d’Escragnolle Tauny (defendido desde 1877) que rompia com o processo de naturalização individual e prenunciava a naturalização coletiva, decretada em dezembro de 1889, um mês após a mudança do regime político.39 Esta cifra tendeu a aumentar nos anos subsequentes: no ano de 1935 havia já, em todo o Brasil, 71 496 portugueses empregados no comércio, 55 288 integrados na indústria, 28 231 ocupados na agricultura e 64 marítimos, para além de 327 624 inseridos em atividades diversas.40 Estes dados permitem­-nos inferir sobre as dinâmicas da imigração a partir de 1888 e concluir que a Abolição e a instauração da República vieram favorecer o seu desenvolvimento.

			Tal como anteriormente referimos, os dados sobre a imigração observam vários defeitos: “(...) são esparsos, pouco sistematizados e mesmo conflituantes”.41 Além disso, não foi possível estabelecer a relação entre entradas no Brasil e fixações. Por outro lado, a Lei da Naturalização, em 1889, absorveu todos os elementos que não se opuseram a adquirir a nacionalidade brasileira criando uma situação de dubiedade na questão de se saber quem ainda é imigrante. Num estudo comparativo, entre 1880 e 1915 chegaram às Américas cerca de 31 milhões de imigrantes. Os E.U.A., com 21,4 milhões absorveram 70% dessa população, seguidos pela Argentina com 4,2 milhões, pelo Brasil com 2,9 milhões e pelo Canadá com 2,5 milhões. Os países europeus que mais sangravam populações eram a Inglaterra e a Irlanda com 10,4 milhões, a Alemanha com 2,2 milhões e os países escandinavos com 1,5 milhões.42 Sobre o impacto que a emigração teve em Portugal, o mesmo estudo indica que, entre 1830 e 1930, cerca de um milhão de portugueses foram para o Brasil. Note­-se a propósito, que em 1910 a população portuguesa era de 5 423 132 habitantes.43

			Significa que Portugal participou num movimento migratório rumo às Américas comum a toda a Europa. Que, além do objetivo de realização económica, o peso dos fatores culturais (identidade de religião, de língua, etc.) foram importantes no destino dos emigrantes portugueses e que esses mesmos fatores influíram na sua receção no Brasil, tanto do ponto de vista social como institucional. O Brasil escolhia a sua imigração de acordo com pressupostos culturais e raciais que poderiam determinar as suas perspetivas desenvolvimentistas.

			
				
					24 Lei de Terras Devolutas e Colonização de 18 de setembro de 1850.

				

				
					25 Cf, Bartolomé Bennassar, Richard Marin, História do Brasil. 1500­-2000, Lisboa, 2000, p. 258. 
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					36 Levy, Op. Cit., p. 362.

				

				
					37 Levy, Op. Cit., p. 362. 

				

				
					38 “Quadro de Entrada de Imigrantes no Brasil (1870­-1907), www.memorialdoimigrante.sp.gov.br/estatist de dezembro de 2004.
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